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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE
FAZER. MULTA COMINATÓRIA. . VALOR DIÁRIO. MULTA ASTREINTES
VENCIDA. VALOR ACUMULADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que o   §1º, CPC somente permite a modificação do valor da art. 537,
multa cominatória vincenda, não sendo possível a alteração do valor
acumulado em virtude da inércia do destinatário da ordem. Precedentes.
2. O dispositivo tem a finalidade de combater a recalcitrância do devedor, a
quem compete, se for o caso, demonstrar a ocorrência de justa causa para
o descumprimento da obrigação.
3. No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão que afastou a multa
sob o argumento de que o valor acumulado ofende os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.
4. Os parâmetros referentes à razoabilidade e proporcionalidade da valor 
da multa cominatória devem ser observados no momento da sua fixação.
Precedentes.
5. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 24/02/2026  02/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE
FAZER. MULTA COMINATÓRIA. . VALOR DIÁRIO. MULTA ASTREINTES
VENCIDA. VALOR ACUMULADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que o  §1º, CPC somente permite a modificação do valor da multa art. 537,
cominatória vincenda, não sendo possível a alteração do valor acumulado em
virtude da inércia do destinatário da ordem. Precedentes.
2. O dispositivo tem a finalidade de combater a recalcitrância do devedor, a
quem compete, se for o caso, demonstrar a ocorrência de justa causa para o
descumprimento da obrigação.
3. No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão que afastou a multa sob
o argumento de que o valor acumulado ofende os princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade.
4. Os parâmetros referentes à razoabilidade e proporcionalidade da valor da 
multa cominatória devem ser observados no momento da sua fixação.
Precedentes.
5. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por YAECO FURUKAWA, com

fundamento no  “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. INCIDENTE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
Insurgência da exequente em face da decisão que afastou a incidência da
multa diária inicialmente fixada. Não acolhimento. Valor acumulado da multa
no total pleiteado de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais) que se tornou
excessivo e incompatível com a própria obrigação. Violação dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade. Inteligência do artigo 537, § 1º, do
Código de Processo Civil. Recurso desprovido" (e-STJ fl. 155).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 246-250).
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 255-270), a parte recorrente alega,
além de divergência jurisprudencial, violação dos artigos 489, 537, § 1º, e 1.022, incisos
I e II, parágrafo único, inciso II, do Código de Processo Civil.

Sustenta a tese de negativa de prestação jurisdicional ao argumento de que o
Tribunal de origem  não enfrentou o argumento acerca da impossibilidade de
modificação da multa cominatória vencida, nos termos do artigo 537, §1º, do CPC,
sobretudo diante da inércia da parte contrária em relação à decisão que fixou o valor da
multa.

No mérito, defende a impossibilidade de  modificação da multa cominatória
vencida, especialmente na hipótese de inércia do devedor, conforme precedente da Corte
Especial no EAREsp n. 1.766.665/RS.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 376-378.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto ao
art.  537, § 1º,  do CPC e quanto às razões que fundamentam seu entendimento em
relação ao afastamento da consolidação da multa diária.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da
 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,

embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No caso, extrai-se do acórdão recorrido que a decisão que determinou que a

recorrida fornecesse  fisioterapia à autora três vezes na semana, sob pena de multa
diária de R$ 1.000,00 (mil reais), é  datada de outubro de 2024 e que a
recorrida somente forneceu as sessões semanais de fisioterapia em regime de home care
à autora em janeiro de 2025.

O Tribunal de origem, contudo, entendeu que o valor acumulado da multa
cominatória, que alcançou o montante de  R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais)  é
excessivo e desproporcional e manteve a decisão que afastou a consolidação de multa
diária ao argumento de que o cumprimento da obrigação se efetuou em prazo razoável.

A propósito, confira-se:
 

"Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão
(fls. 105 dos autos de origem) que, em incidente de cumprimento de sentença,
indeferiu a cobrança da multa diária nos termos formulados pela autora, sob o
fundamento de que a obrigação se efetuou dentro de prazo razoável.

Inconformada, alega a agravante, em apertada síntese, que houve a
consolidação da multa diária devida pela executada no valor de R$ 11.000,00
(onze mil reais) em razão da desídia em dar cumprimento à ordem judicial (fls.
63 dos autos de origem). Sustenta que, além desses 11 (onze) dias de inércia,
a agravada somente cumpriu a obrigação 57 (cinquenta e sete) dias depois,
sem apresentar qualquer justificativa, de modo que é cabível a incidência das
astreintes por todo o período de inércia. Defende que só é possível a revisão da
multa diária vincenda, na esteira do artigo 537, § 1º, do Código de Processo
Civil, inclusive porque o quantum arbitrado observou os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Forte nessas premissas, a exequente pleiteia a concessão de efeito
ativo ao recurso e, ao final, seu integral provimento para consolidar as
astreintes no valor de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais), além de
majorar a multa diária para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

(...)
O preceito cominatório atua, portanto, como meio de coerção àquele

que deve cumprir a obrigação imposta judicialmente, e não com o fito de
compensar eventuais danos causados pela inexecução imputável à parte
devedora.

(...)
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Sendo assim, em que pese a inércia da executava ao não se insurgir
em face desse decisum, é cediço que o artigo 537, § 1º, do Código de Processo
Civil faculta ao julgador, de ofício ou a requerimento, a redução da multa
cominatória fixada em valor exorbitante ou desproporcional.

(...)
Com efeito, apesar da repreensível desídia da recorrida, o valor

acumulado da multa pretendida pela exequente, na ordem de R$ 68.000,00
(sessenta e oito mil reais), é excessivo e desproporcional, sobretudo ao se
considerar a própria função das astreintes no ordenamento jurídico pátrio e a
própria obrigação imposta" (e-STJ fls. 155-158).
 
Contudo, tal entendimento está em dissonância com a atual jurisprudência

da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça que recentemente, ao apreciar o
 firmou o entendimento de não ser possível alterar o valor daEAREsp n. 1.766.665/RS,

multa cominatória vencida, pois sua finalidade é combater a recalcitrância do devedor.
Confira-se a ementa do julgado:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA MULTA VENCIDA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO CPC/2015.
DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA. REDUÇÕES SUCESSIVAS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO CONSUMATIVA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se, sob a égide
do  no sentido da possibilidade de revisão do valor acumulado da CPC/1973,
multa periódica a qualquer tempo. No entanto, segundo o  § 1°, do art. 537,

 a modificação somente é possível em relação à 'multaCPC/2015,
.vincenda'

2. A alteração legislativa tem a finalidade de combater a
recalcitrância do devedor, a quem compete, se for o caso, demonstrar a
ocorrência de justa causa para o descumprimento da obrigação.
3. No caso concreto, ademais, ocorreu preclusão pro judicato consumativa, pois
o montante alcançado com a incidência da multa já havia sido reduzido por
meio de decisão transitada em julgado.
4. Embargos de divergência conhecidos e não providos" (

 relator Ministro Francisco Falcão, relator paraEAREsp n. 1.766.665/RS,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em

 DJe de  - grifou-se).3/4/2024,  6/6/2024
 

Em reforço:
 

"RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALORES BLOQUEADOS. BACEN-JUD.
TRANSFERÊNCIA. ORDEM JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. MULTA
COMINATÓRIA. VALOR. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. PRINCÍPIOS RESPEITADOS. TETO. FIXAÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE.
(...)
4. Razoabilidade e proporcionalidade da multa cominatória aplicada em
virtude do descumprimento, por 280 (duzentos e oitenta) dias, da ordem
judicial de transferência de numerário bloqueado via BacenJus.
5. A exigibilidade da multa aplicada é a exceção que somente se torna
impositiva na hipótese de recalcitrância da parte, de modo que, para nela não
incidir, basta que se dê fiel cumprimento à ordem judicial.
6. Tendo sido a multa cominatória estipulada em valor proporcional à
obrigação imposta, não é possível reduzi-la alegando a expressividade
da quantia final apurada se isso resultou da recalcitrância da parte

. em promover o cumprimento da ordem judicial Precedentes.
7. Admite-se, excepcionalmente, a fixação de um teto para a cobrança da
multa cominatória como forma de manter a relação de proporcionalidade com o
valor da obrigação principal.
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8. O descumprimento de uma ordem judicial que determina a transferência de
numerário bloqueado via Bacen-Jud para uma conta do juízo, além de
configurar crime tipificado no  do Código Penal, constitui ato atentatório art. 330
à dignidade da Justiça, a teor do disposto nos arts. 600 do  e 774 do CPC/1973
CPC/2015.
9. Hipótese em que a desobediência à ordem judicial foi ainda agravada pelos
seguintes fatores: a) a recalcitrância perdurou por 280 (duzentos e oitenta)
dias; b) a instituição financeira apenada atuou de forma a obstar a efetividade
de execução proposta contra empresa do seu próprio grupo econômico; c) a
simples transferência de numerário entre contas-correntes não apresenta
nenhuma dificuldade de ordem técnica ou operacional a justificar a
exasperação do prazo de 24 (vinte e quatro) horas concedido pelo juízo e d) não
foram apresentados motivos plausíveis para o descumprimento da ordem
judicial, senão que a instituição financeira confiava no afastamento da multa
ou na sua redução por esta Corte Superior.
10. Admitir que a multa fixada em decorrência do descumprimento de uma
ordem de transferência de numerário seja, em toda e qualquer hipótese,
limitada ao valor da obrigação é conferir à instituição financeira livre arbítrio
para decidir o que melhor atende aos seus interesses.
11. O destinatário da ordem judicial deve ter em mente a certeza de
que eventual desobediência lhe trará consequências mais gravosas que
o próprio cumprimento da ordem, e não a expectativa de redução ou de
limitação da multa a ele imposta, sob pena de tornar inócuo o
instituto processual e de violar o direito fundamental à efetividade da

.tutela jurisdicional
12. Recurso especial de AUREO HOEFLING DE JESUS provido.
13. Recurso especial do BANCO SANTANDER parcialmente provido."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp 1.840.693/SC,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 26/5/2020,  29/5/2020
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CONDENATÓRIA
EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. ALEGAÇÃO DE
EXORBITÂNCIA. INOCORRÊNCIA. RECALCITRÂNCIA. MANUTENÇÃO DO
MONTANTE.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 2/6/2021
9/12/2021.
2- O propósito recursal consiste em dizer se seria possível a limitação das
astreintes ao máximo do valor pretendido na obrigação principal ou a alteração
da periodicidade de incidência da multa.
3- Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a verificação da existência
de exorbitância da multa cominatória por descumprimento de decisão judicial
não pode ser direcionada apenas à comparação entre a quantia total da
penalidade e o valor da obrigação principal, devendo ser analisado o valor
estabelecido diariamente como multa à parte recalcitrante.
4- Hipótese dos autos em que foi fixada tutela antecipada na sentença para
que a recorrente passasse a enviar os boletos de cobrança de seguro saúde
dos meses subsequentes à decisão com os valores reajustados, sob pena de
multa diária fixada em R$ 1.000,00.
5- Em razão da recalcitrância reiterada da recorrente em cumprir a ordem
judicial, o valor da multa foi majorado de R$ 1.000,00 para R$ 2.000,00 por
dia.
6- Nos termos do cumprimento de sentença, a mensalidade a ser paga pela
recorrida, após a decisão judicial, passou de R$ 2.497,33 para R$ 1.090,31,
razão pela qual o valor inicial fixado a título de astreintes era compatível com a
obrigação diante do bem jurídico tutelado.
7- A recalcitrância da recorrente em cumprir a ordem judicial permaneceu por
642 dias, alcançando o valor das astreintes o montante de R$ 1.284.000,00.
8- O valor é alto porque mais alta foi a renitência da recorrente em
cumprir a tutela provisória deferida, pois houvesse ela cumprido a
ordem judicial em tempo, ou em menos tempo, nada ou muito pouco
seria devido a esse título.
9- A manutenção da multa diária, fixada em R$ 2.000,00, no patamar
que alcançou, R$ 1.284.000,00, decorre exclusivamente da
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recalcitrância da recorrente em desobedecer a ordem judicial, por 642
dias, revelando-se, pois, proporcional e razoável, não havendo o que

.reduzir
10- Recurso especial não provido."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.967.587/PE,
julgado em  DJe de  - grifou-se). 21/6/2022,  24/6/2022

 
Oportuno registrar que os parâmetros referentes à razoabilidade e 

proporcionalidade da valor da multa cominatória devem ser observados no momento da
sua fixação.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. MULTA. EXORBITÂNCIA NÃO
ATESTADA. REVISÃO.  MULTA DO  DO SÚMULA 7/STJ.  ART. 1.021  CPC/2015
AFASTADA. MULTA DO  § 2º, DO  NÃO CABIMENTO. ART. 1.026,  CPC/2015.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor da
multa diária deve ser verificada no momento da sua fixação, em
relação ao da obrigação principal, uma vez que a redução do montante
fixado a título de astreinte, quando superior ao valor da obrigação
principal, acaba por prestigiar a conduta de recalcitrância do devedor
em cumprir a decisão judicial e estimular a interposição de recursos a
esta Corte Superior para a redução da sanção, em total desprestígio à
atividade jurisdicional das instância ordinárias.
2. O exame da pretensão recursal de reforma do acórdão recorrido, para negar
ao Tribunal de origem a prerrogativa de revisão do valor final das astreintes
fixadas, exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas
pelo acórdão, o que é vedado no recurso especial, nos termos do enunciado da
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do CPC/20 15 não é art. 1.021
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da
aludida multa - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada - pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou
protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.337.905/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se). 28/8/2023,  30/8/2023
 
Desse modo, merece reparos o acórdão recorrido.
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para

determinar que o valor referente à multa cominatória seja apurado  levando-se em
consideração o valor fixado pelo juízo de primeiro grau e a quantidade de dias até o
cumprimento da obrigação de fazer.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YAECO FURUKAWA
ADVOGADO : CAIO MONTENEGRO RICCI - SP392857
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do24/02/2026  02/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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